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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.
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Ocorrido no primeiro engenho construído em território poti-
guar, é considerado um dos mais trágicos da história do Brasil. Em 
1645, o estado do Rio Grande (católico) era dominado pelos ho-
landeses (calvinistas). Jacob Rabbi, um alemão a serviço do gover-
no holandês, chegou ao engenho no dia 15 de julho daquele ano. 
Porém, ele já era conhecido pelos moradores da região, pois havia 
passado por lá anteriormente, sempre escoltado pelas tropas dos 
índios Tapuias. No dia seguinte, como de costume, os fiéis se reu-
niram para celebrar a eucaristia e foram à missa na Igreja de Nossa 
Senhora das Candeias. O pároco, padre André de Soveral, começa a 
cerimônia. Depois do momento da elevação do Corpo e Sangue de 
Cristo, as portas da capela foram fechadas, dando-se início a violên-
cia ordenada por Jacob.

O massacre de Uruaçu2

Aconteceu no dia 3 de outubro de 1645, três meses depois do 
ocorrido em Cunhaú, também a mando de Jacob Rabbi. Dizem os 
cronistas que, logo após o primeiro massacre, o medo se espalhou 
pela Capitania. Receosa, a população tinha medo que novos ata-
ques acontecessem. Segundo a história, neste segundo massacre 
as tropas usaram mais crueldade. Depois da elevação, fecharam as 
portas da igreja e os fiéis foram mortos ferozmente. As vítimas tive-
ram as línguas arrancadas para que não fossem proferidas orações 
católicas. Além disso, tiveram braços e pernas decepados. Crianças 
foram partidas ao meio e degoladas. O celebrante da missa, o padre 
Ambrósio Francisco Ferro, foi muito torturado. O camponês Mateus 
Moreira teve o coração arrancado. E, ainda vivo, exclamou: “Louva-
do seja o Santíssimo Sacramento”.

Presença holandesa 
A coroa portuguesa viu-se obrigada a implementar uma po-

lítica de colonização que assegurasse o domínio sobre a colônia, 
principalmente após a frustrante tentativa do sistema de Capita-
nias Hereditárias. A centralização administrativa (governos-gerais) 
e o sucesso da empresa açucareira contribuíram para assegurar a 
posse do Brasil, porém não afastaram a constante ameaça aos do-
mínios coloniais portugueses na América. A Espanha, por seu turno, 
durante quase todo o século XVI, formou o maior e mais imponen-
te império territorial de toda história. Os seus domínios territoriais 
abrangiam terras na Europa, Ásia, África e América. Do continente 
americano, os navios espanhóis saíam carregados de ouro e prata. 
Isso despertou a cobiça de alguns países europeus, como a Ingla-
terra, a França e a Holanda, que procuravam participar do comércio 
colonial. O produto dessa disputa foram as invasões a várias regiões 
do continente americano pertencentes à Espanha ou a Portugal, 
com o objetivo de fundar colônias. Nos domínios coloniais portu-
gueses na América a pressão era menor. A capitania do Rio Gran-
de foi palco de incursões de franceses e holandeses. Os primeiros, 
como já abordamos, estabeleceram-se no nosso litoral para contra-
bandear pau-brasil e chegaram mesmo a usar o Rio Grande como 
base para ataques às capitanias vizinhas. Os holandeses domina-
ram quase todo o Nordeste açucareiro e permaneceram em solo 
potiguar por duas décadas. No final do século XVI, Portugal estava 
economicamente abalado, praticamente vivendo às custas de suas 
diversas colônias espalhadas pela África, Ásia e América. 

-norte/noticia/2013/10/conheca-historia-dos-martires-de-cunhau-
-e-uruacu-no-rn.html Acesso em 05.07.2022
2  Disponível em https://g1.globo.com/rn/rio-grande-
-do-norte/noticia/2013/10/conheca-historia-dos-martires-de-
-cunhau-e-uruacu-no-rn.html Acesso em 05.07.2022

O Brasil já era um importante núcleo colonial português, pois o 
açúcar aqui produzido era comercializado na Europa por negocian-
tes holandeses, o que lhes propiciava grandes lucros. A empresa 
açucareira brasileira, ressalte-se, foi instalada com capital holandês. 
Os holandeses emprestaram capital para que Portugal instalasse os 
engenhos no Brasil e, em troca, a coroa portuguesa assegurava para 
a Holanda a missão de refinar e comercializar o açúcar brasileiro 
na Europa, como lembra um respeitado historiador brasileiro, re-
ferindo-se a documentos (papéis do Santo Ofício e registros nota-
riais holandeses e alemães) do final do século XVI e início do século 
XVII que revelam a contribuição flamenga no financiamento, refino 
e distribuição do açúcar brasileiro (HOLLANDA, 1989, p. 236). No 
decorrer do século XVI, a mudança do centro da economia mun-
dial das cidades italianas para as cidades dos Países Baixos coincidiu 
com o início das guerras religiosas que varreram a Europa. Desde 
1556 os Países Baixos (Holanda, Bélgica e parte da França) faziam 
parte do império espanhol, incorporados que foram pelo rei Felipe 
II. Apesar do grande desenvolvimento comercial, a situação interna 
nos Países Baixos era complicada, pois havia uma grande rivalidade 
entre católicos (favoráveis à dominação espanhola) e protestantes 
(partidários da independência). Em 1568 começou a guerra de in-
dependência da Holanda contra a Espanha, que culminou com a 
adoção da liberdade de culto, em 1572, e, em 1579, com a procla-
mação da independência: nascia a República das Províncias Unidas 
dos Países Baixos ou República da Holanda, com capital em Ams-
terdã e adepta do protestantismo. A Espanha, de grande tradição 
católica, tornou-se uma das principais inimigas da Holanda. Com a 
eclosão da guerra, os Países Baixos começaram a receber levas de 
imigrantes, em sua maioria judeus, cristãos-novos e protestantes, 
que escapavam das perseguições religiosas no continente europeu. 
Desde que proclamou a sua independência, as Províncias Unidas 
mantinham “abertamente ou não, uma imensa guerra de corso 
contra a Espanha”.

Após a independência
Em 1824, ocorre a Confederação do Equador, dominada por 

tropas imperiais. Em 1° de dezembro daquele ano, era jurada a 
Constituição outorgada de 1824. Algum tempo depois, as atuais 
regiões Nordeste e Norte do Brasil estavam com a ordem imperial 
restabelecida.

Alguns anos após o reinado de D. Pedro II, a monarquia brasi-
leira passava por uma crise. A partir daí, começaram a surgir lutas 
pelo Brasil visando a instalação de uma república. No Rio Grande do 
Norte, esse movimento era representado pelos partidos Liberal e 
Conservador Quem faria a contrapropaganda pelo Partido Conser-
vador era o jornal “A Gazeta de Natal”, enquanto que o “Correio de 
Natal” faria essa contrapropaganda para os liberais.

Finalmente, em 15 de novembro de 1889, é proclamada a re-
pública e o Rio Grande do Norte deixa de ser província e se trans-
forma em estado. Dois dias depois, em 17 de novembro, Pedro de 
Albuquerque Maranhão toma posse como primeiro governador do 
estado. Após a proclamação da república, durante um período da 
história brasileira conhecida como “República Velha” o Rio Grande 
do Norte, assim como nos outros estados do Brasil, foi dominado 
por oligarquias.

Atualmente, o Rio Grande do Norte se divide em 167 municí-
pios, tendo Natal como capital. A atual governadora é Rosalba Ciar-
lini, que exerce o cargo desde o 1° de janeiro de 2011.
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Pacificação dos índios3

O projeto de colonização foi difícil de ser concretizado, segundo 
Sérgio Trindade (2010), dada à violência da conquista portuguesa, 
marcada pelos acirrados confrontos entre os índios potiguares e os 
portugueses, pois estes queriam, além da conquista territorial, con-
seguir trabalhadores para as lavouras que começavam a ser cons-
tituídas, procurando transformar os índios em servos. Os nativos 
resistiram ao invasor português também por verem tomadas suas 
terras. Isso explica em parte o conflito entre potiguares e portugue-
ses e a violência das expedições portuguesas.

Como os índios Potiguares não aceitaram passivamente a co-
lonização ocorreu vários combates de aversão em relação aos por-
tugueses. Um exemplo significativo foi a Guerra dos Potiguares na 
região do Norte quando os colonos instalaram as capitanias heredi-
tárias para a ocupação efetiva das terras.

A primeira expedição que os portugueses fizeram em 1536 foi 
péssima, pois eram dez navios com aproximadamente 900 solda-
dos partindo de Pernambuco para fundar as capitanias na foz do 
Rio Grande, atual Natal, Paraíba, Ceará e Maranhão. Os índios Poti-
guares com um número bem menor de combatentes conseguiram 
conter os colonos.

Os potiguares com a ajuda dos franceses atacaram a fortaleza 
dos portugueses e lutaram bravamente, mas os colonos pediram 
ajuda e reforços aos Pernambucanos que vieram com várias armas 
de fogo e tomaram o território, derrotando os índios e os franceses.

Os potiguares resistiram muito sob a liderança de Tijukupapo 
e Penakama, mas os portugueses se aliaram aos Tabajara que eram 
inimigos dos potiguares e eles lutaram juntos e dominaram os ter-
ritórios. Outro fator que favoreceu na diminuição dos potiguares 
foi uma enorme epidemia da doença chamada varíola, trazida da 
Europa pelos brancos. Os índios não tinham os anticorpos evoluídos 
suficientes para combatê-la, o que fez com que grande parte deles 
também morresse por conta da enfermidade.

Com a prisão do líder dos potiguares na Ilha Grande e como 
meio de pacificação, os Jesuítas sugeriam que ambos fizessem um 
acordo de paz. O líder concordou, ajudando a estabelecer a tran-
quilidade para com outros caciques e em 1599 foi fundada Natal, 
atual capital do Rio Grande do Norte. Posteriormente ajudaram os 
portugueses na guerra de expulsão dos holandeses do território.

Todos os descendentes de potiguares após serem batizados 
como cristãos receberam o sobrenome de Camarão. Atualmente 
eles residem em alguns lugares do Nordeste do país e no estado 
da Paraíba mais propriamente nos municípios de Rio Tinto, Baía da 
Traição e Terra Indígena Jacaré de São Domingos. No Ceará residem 
nos municípios de Crateús, entre outros. Eles ainda preservam e 
falam a língua tupi-guarani.

Republica4

A vitória da campanha republicana no estado só foi confirma-
da no dia seguinte, quando José Leão Ferreira Souto assinou um 
telegrama destinado do Partido Republicano. Em 17 de novembro 
de 1889, Pedro Velho toma posse como primeiro governador do es-
tado, no entanto, permaneceu no cargo durante um mês. Em 1892, 
Pedro Velho foi eleito deputado federal pelo Rio Grande do Norte.

3  Disponível em https://www.infoescola.com/historia/
guerra-dos-potiguares Acesso em 06.07.2022
4  Disponível em https://brechando.com/2019/11/14/co-
mo-foi-a-proclamacao-da-republica-no-rn Acesso em 06.07.2022

No novo regime republicano, o Rio Grande do Norte, assim 
como os outros estados do Brasil, foi dominado pelo sistema oligár-
quico. A primeira oligarquia foi inaugurada no estado pelo gover-
nador Pedro Velho. Em oposição a esse regime, insurgiu a figura do 
capitão José da Penha Alves de Souza, que foi responsável por pro-
mover a primeira campanha popular no estado. Tentou, inclusive, 
lançar a candidatura de uma pessoa que não conhecia o Rio Grande 
do Norte e nem tinha o desejo de governá-lo: o tenente Leônidas 
Hermes da Fonseca, filho do presidente da República da época; por 
esse motivo, José da Penha foi morar no Ceará, onde foi eleito para 
o cargo deputado estadual.

A abolição da escravatura no Rio Grande do Norte
O movimento abolicionista no Rio Grande do Norte foi um dos 

maiores em todo o Brasil e deixou marcas históricas que tiveram 
influência em toda a nossa cultura atual.

Acabar com a instituição servil gerou intensos debates em to-
das as áreas e locais. Nos últimos anos da escravidão houve grande 
adesão popular ao movimento abolicionista, da mesma forma que 
houveram grupos que procuraram se apropriar ou apoiar a causa 
visando interesses próprios.

No ano de 1888 surgiu no Rio Grande do Norte o periódico da 
Sociedade Libertadora Norte-rio-grandenses. Distribuído gratuita-
mente, afirmava ser o seu intuito defender o fim da escravidão na-
quela província no prazo de um ano, propagando o trabalho livre.

Embora não tenha sido o primeiro grupo abolicionista da pro-
víncia este tinha uma particularidade, o jornal. Foi a confecção 
deste meio de comunicação voltado somente para a questão abo-
licionista, do qual os outros grupos abolicionistas potiguares eram 
desprovidos, ou faziam uso de uma redação abolicionista isolada 
em jornais que não se voltavam apenas para esta causa, que pos-
sibilitou a divulgação mais rápida de informações do movimento 
abolicionista iniciada naquele momento.

Presença do banditismo (cangaço) no Estado
As quadrilhas do século XIX permaneceram, originando o que 

ficou conhecido como “cangaço”. Nos anos de 1920, no Rio Grande 
do Norte, a repressão ao cangaço tornou-se uma grande preocupa-
ção do governo estadual, quando soldados foram enviados para as 
divisas do estado com a Paraíba e o Ceará

O coronelismo e o cangaço, tão característicos de certo perío-
do histórico do Sertão nordestino brasileiro, mais precisamente de 
meados do século XIX a meados do século XX, são manifestações do 
Poder, de como ele é obtido, mantido e até mesmo combatido, em 
intrincada trama, ao longo do processo histórico. A forma como o 
Poder é instaurado diz respeito a fatores circunstanciais, tais quais o 
avanço tecnológico ou cataclismos ambientais, mas a essência, qual 
seja a presença da imposição da vontade de alguns sobre outros, 
permanece a mesma desde que o Homem surgiu na face da terra.

Em muitos momentos o banditismo e o fanatismo religioso 
(principalmente o primeiro) puniram não somente os poderosos, 
mas a população pobre das áreas atingidas por esses fenômenos 
sociais. Os cangaceiros atacavam e saqueavam cidades, vilas, po-
voados e fazendas, matavam, soltavam os presos, estupravam, se-
questravam com o objetivo de cobrar resgate. E faziam tudo isso 
indiscriminadamente, atingindo tanto os poderosos locais como a 
população carente. Muitas vezes, os bandos de cangaceiros cum-
priam determinações dos coronéis que lhes davam proteção. O can-
gaceiro como o fanático “eram os pobres do campo que saíam de 
uma apatia generalizada para as lutas que começavam a adquirir 
caráter social, lutas, portanto, que deveriam decidir, mais cedo ou 
mais tarde, de seu próprio destino. Não era ainda uma luta direta-
mente pela terra, mas era uma luta em função da terra – uma luta 
contra o domínio do latifúndio semifeudal”.
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— Dos Princípios Gerais do Direito
Os princípios são as fontes basilares para qualquer área do di-

reito, sendo que possuem ampla influência em sua formação, bem 
como em sua aplicação.

De acordo com o Código Civil Brasileiro, três são os princípios 
consagrados, de acordo com a sua exposição de motivos:

 • Princípio da eticidade, ou da valorização da ética e da boa-fé; 
• Princípio da socialidade, que se trata do induzimento do prin-

cípio da função social da propriedade e dos contratos; 
• Princípio da operabilidade, ou da simplicidade e efetividade 

alcançada através das cláusulas gerais.
 
Destaca-se que existem alguns princípios gerais do Direito Civil, 

que surgiram com a promulgação da Constituição Federal de 1.988, 
e também por meio do movimento de constitucionalização do Di-
reito Civil. Tais princípios receberam status constitucional, de forma 
que de acordo com o entendimento do professor Paulo Bonavides, 
terão prioridade de aplicação, ainda que haja lei específica a respei-
to da matéria. Exemplos: a dignidade da pessoa humana, prevista 
no art. 1º, III, CFB/1988; a solidariedade social, disposta no art. 3º, I, 
CFB/1988; e também, a isonomia ou igualdade material predisposta 
no art. 5º, caput da CFB/1.988. 

— Da Equidade
 Segundo o filósofo Aristóteles, a equidade é a correção do jus-

to legal, haja vista que ela corrige a lei, quando esta vier a se de-
monstrar injusta ao extremo. 

Denota-se que a equidade não se encontra disposta na LINDB 
como forma de integração de lacunas legais. Entretanto, o artigo 
140 do CPC/2015, aponta que “o juiz só decidirá por equidade nos 
casos previstos em lei”. 

Assim sendo, explicita-se que o sistema jurídico aceita a equi-
dade como uma forma de integração, quando indicado pela própria 
norma e apenas em situações de previsão legal, nos termos do art. 
7º, do CDC.

Norma Agendi: a Lei
A Lei é a norma jurídica e como tal, trata-se de fonte primária 

e direta do direito, sendo assim, uma ordem advinda do legislador 
com caráter geral, universal e permanente, devendo, desta forma, 
advir da autoridade competente. 

— Vigência, Vigor, Ultratividade, Eficácia e Validade da Lei 
Cuida-se a vigência do tempo de duração de uma norma jurí-

dica, ou seja, o lapso temporal por intermédio do qual a lei pode 
produzir efeitos, dentro do qual a lei possui vigor.

A vigência tem início com a publicação, ou, após decorrido o 
prazo da vacatio legis, vindo a persistir até que seja revogada ou 
extinta.

Ressalta-se que o termo a quo da vigência da lei é estabelecido 
de forma livre pelo legislador, tendo em vista que a vigência da nor-
ma tem forte conexão com a força vinculante da lei. 

Assim sendo, para a criação de uma lei, ressalta-se que existe 
um procedimento próprio estabelecido pela CFB/1988, no tocante 
ao Processo Legislativo, fator que envolve dentre outras etapas, a 
tramitação no poder legislativo, a sanção pelo poder executivo, a 
promulgação e, por último, a publicação da lei que passará a vi-
gorar, segundo o art. 1º da LINDB, 45 dias após a sua publicação 
oficial, salvo disposição em contrário. 

Ressalta-se que o início de vigência da lei se encontra previs-
to no art. 1º da LINBD. Normalmente as leis indicam seu prazo de 
início de vigência, sendo que estes poderão ser inferior aos 45 dias 
mencionados na lei. 

Registra-se que no Brasil, normalmente as leis entram em vigor 
na data de sua publicação, fator que é considerado inoportuno, haja 
vista que a entrada imediata em vigor deve ser reservada às leis que 
apresentem de forma expressa, urgência em sua aplicabilidade.  

Em relação ao vigor da lei, trata-se da qualidade da lei em pro-
duzir efeitos jurídicos, mesmo que a lei tenha sido revogada, sendo 
assim, uma força vinculante que se une ao princípio da obrigato-
riedade e vincula todos os fatos e pessoas à norma agendi, ou lei.

Vejamos no quadro abaixo as definições diferenciadas entre a 
vigência e o vigor da lei:

Vigência da Lei Vigor da Lei

Trata-se do período entre a 
entrada em vigor e a revogação 

da lei.

Trata-se da força vinculante 
que se une ao princípio da 
obrigatoriedade e vincula 
todos os fatos e pessoas à 

norma agendi, ou lei.

Já a ultratividade, trata-se de mecanismo por meio do qual, 
uma norma ainda sem vigência, em decorrência da sua revogação, 
possui vigor, vindo a dar continuidade da regência de determinados 
fatos. Desta forma, normas sem vigência podem ainda estar em vi-
gor culminando assim o fenômeno da ultratividade, que se trata da 
possibilidade material e concreta que uma lei revogada ainda venha 
a produzir efeitos. 

No condizente à eficácia, infere-se que nada mais é do que a 
aptidão da norma para produzir efeitos, podendo ser de espécie 
social, técnica ou jurídica. Vejamos:

• Eficácia social ou efetividade da norma: Trata-se do cumpri-
mento do direito por parte da sociedade; 

• Eficácia técnica: Encontra-se ligada à presença de condições 
técnicas para sua produção de efeitos. Exemplo: As normas consti-
tucionais de eficácia limitada. 

• Eficácia jurídica: Cuida-se do poder que toda norma possui 
para produzir efeitos jurídicos. Exemplo: A revogação de norma an-
terior incompatível. 

Em relação à validade da lei, adverte-se que esta não pode ser 
confundida com a vigência, haja vista ser a validade da lei, norma 
válida que foi formada, originada e elaborada por órgão plenamen-
te competente, observando-se a fiel obediência ao devido processo 
legal legislativo. 

Em trâmites normais, ressalta-se que a lei válida se refere 
àquela que obedece a todos os ditames legais de formação, bem 
como no que se refere ao processo legislativo. 

Já na seara material, denota-se que a lei válida é aquela que se 
encaixa de acordo com os preceitos da Constituição Federal Brasi-
leira, sendo que a vigência se encontra relacionada ao instante em 
que a norma válida, sob a égide do aspecto formal e material, passa 
a ter força vinculante para os seus destinatários. 

Nesse sentido, vejamos o que dispõe o artigo 1º e o parágrafo 
1º, sobre o assunto em deslinde:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em 
todo o país 45 dias depois de oficialmente publicada. 

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei bra-
sileira, quando admitida, se inicia 3 meses depois de oficialmente 
publicada.

 
Assim sendo, temos:
Brasil =45 (quarenta e cinco) dias, salvo disposição em contrá-

rio. 
Estado Estrangeiro = 03 (três) meses.
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Registra-se, que havendo omissão da lei em relação ao início 
da vigência, deverá ser adotada a aplicação da regra geral do art. 
1º, vindo tal lei a entrar em vigor 45 dias após a sua publicação. 
Entretanto, dispondo a lei a data de vigência, prevalecerá a norma 
específica. 

Obs. importante: Em relação ao assunto em deslinde, existe 
um importante princípio, bastante cobrado pelas bancas examina-
doras em provas de concurso, que se trata do princípio da obriga-
toriedade simultânea ou vigência sincrônica, que determina que a 
vigência se dá em todo o território nacional de forma simultânea, 
sendo também conhecido como critério do prazo único, porque se 
coloca em posicionamento contrário ao sistema da vigência pro-
gressiva, gradual, sucessiva, que pode ser aplicada para a vigência 
da lei brasileira no Estado estrangeiro no que condiz à sua aplicação 
no território nacional.

Vale ressaltar que o período existente entre a publicação da 
lei e o início de vigência é conhecido como vacatio legis, sendo 
que o prazo desse instituto e o modo de cômputo do prazo deverá 
ser computado nos conformes do art. 8º da Lei Complementar n. 
95/1998 da seguinte forma:

Art. 8º A vigência da lei será indicada de forma expressa e de 
modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo 
conhecimento, reservada a cláusula “entra em vigor na data de sua 
publicação” para as leis de pequena repercussão. 

§ 1º A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que 
estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão da data da 
publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia sub-
sequente à sua consumação integral [vale destacar: independente-
mente se o dia for ou não útil]

 § 2º As leis que estabeleçam período de vacância deverão uti-
lizar a cláusula ‘esta lei entra em vigor após decorridos (o número 
de) dias de sua publicação oficial. 

Vejamos abaixo, algumas situações nas quais não se aplica o 
prazo da vacatio legis da LINDB:

• Para os atos administrativos: pelo fato de entrarem em vigor 
na data da publicação no órgão oficial. Isso ocorre porque nesse 
instante, presume-se a ciência do destinatário; 

• Para a vacatio constitutionis: devido ao fato das emendas 
constitucionais entrarem em vigor na data de sua publicação, ex-
ceto se houver a existência de previsão expressa em outro sentido.

Além disso, dispõe o art. 2º da LINDB sobre outro notável prin-
cípio que se trata do princípio da continuidade ou permanência da 
lei, que enuncia que “não se destinando à vigência temporária, a lei 
terá vigor até que outra a modifique ou revogue”. 

No entanto, em se referindo a exceções do mencionado acima, 
pode-se citar a lei excepcional ou temporária, que são leis autorre-
vogáveis por possuírem vigência por período condicional ou tem-
porário, sendo por isso, ultrativas, haja vista que os efeitos dos atos 
praticados não se extinguem com elas. Exemplo: A Lei n. 14.010, de 
10 de junho de 2020, que na ementa, determina sobre o Regime 
Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de direito 
privado no período da pandemia da Covid-19.

Assim, a revogação põe fim à vigência de uma norma por outra, 
podendo ser:

a) Em relação à extensão: 
• Revogação total: Ab-rogação, absoluta e total;
• Revogação parcial: Derrogação.

b) Em relação ao modo:
• Revogação direta ou expressa: É prevista na norma de forma 

taxativa;
• Revogação tácita ou por via oblíqua: Quando não seja com 

ela compatível, ou quando regule a matéria de que tratava a lei an-
terior. 

Por último, vale registrar que quando a lei se torna obrigatória, 
passa a ter vigor com a vigência e não com a publicação, haja vista 
que depois da publicação, a lei poderá ou não vir a cumprir o perí-
odo de vacatio legis.

Por isso, vale a pena mencionar a importância da formação da 
lei que envolve três etapas, sendo elas:

• A Elaboração da lei, que ocorre desde a iniciativa até a sanção 
ou veto, correspondendo a todo o processo legislativo disposto na 
Constituição Federal de 1988 e na Lei Complementar nº. 95/1998;

 • A promulgação da lei, que pode vir a ser dispensada e tra-
ta-se da última etapa do processo legislativo, sendo constituída na 
declaração de existência formal da lei, mesmo que esta ainda não 
tenha entrado em vigor;

 • A publicação da lei, que se refere ao ato que dá publicidade 
à lei, tendo em vista ser a condição para que a lei possa entrar em 
vigor, obedecido o lapso de vacatio legis, caso haja. 

— Da Repristinação da Lei
 Sobre o tema, trata o parágrafo 3º do art. 2º da LINDB nos se-

guintes termos: “salvo disposição em contrário, a lei revogada não 
se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência”.

 Assim, de modo geral, denota-se que a repristinação não é ad-
mitida no Direito brasileiro, sendo que esse fenômeno jurídico se 
encontra relacionado ao fato por meio qual uma norma revogada 
volta a ter vigência, em razão da revogação da lei que a revogou. 
Exemplo: A Lei X foi revogada pela Lei Y, surge a Lei C que revoga a 
Lei Y, aduzindo que a Lei X voltará a produzir seus efeitos.

Admite-se a repristinação em território nacional apenas nas 
seguintes situações:

• Na existência de previsão expressa, ou, repristinação legal; 
• Em situações de declaração de inconstitucionalidade da nor-

ma revogadora, dando origem ao efeito repristinatório, previsto no 
Direito Constitucional; 

• Quando uma lei for revogada por uma Medida Provisória, po-
rém, não foi convertida em lei.

— Da Eficácia da Lei no Tempo 
Denota-se de antemão, que a eficácia da legislação no tempo é 

detentora de grande relevância, principalmente nas situações que 
envolvem o direito intertemporal, haja vista a existência de relações 
jurídicas que foram estabelecidas sob a vigência de uma lei, porém, 
acabam por projetar seus efeitos quando outra lei já se encontra 
em vigor.

Desse modo, o direito intertemporal trata de regular e disci-
plinar tais situações jurídicas nas quais os efeitos de fato jurídico 
nascido com origem na vigência de uma legislação, refletirão em 
período quando outra legislação já estiver em vigor. A exemplo dis-
so, podemos citar o art. 6º da LINDB que retrata e reproduz esses 
pressupostos, ao determinar que a lei em vigor terá efeito imediato 
e geral, sendo sempre respeitados o ato jurídico perfeito, o direito 
adquirido e a coisa julgada. 

Pondera-se que as situações jurídicas já assentadas sob a vi-
gência da lei antiga deverão ser mantidas e preservadas pela nova 
legislação, haja vista que a regra no ordenamento jurídico pátrio é a 
irretroatividade da lei, sendo que tal princípio possui como objetivo 
garantir a segurança, a confiança e a estabilidade do ordenamento 
jurídico.
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mentação dos requisitos de promoção, como demonstra o próprio 
estatuto dos servidores públicos civis federais em seu art. 10, pará-
grafo único da Lei 8.112/1990.

Com o fulcro de regulamentar a matéria, foi editado o Decreto 
8.282/2014, que possui como atributo, detalhar os requisitos e es-
tabelecer os devidos critérios para promoção dos Policiais Rodoviá-
rios Federais, dentre os quais se encontra a obtenção de “resultado 
satisfatório na avaliação de desempenho no interstício considerado 
para a progressão”, disposta no art. 4.º, II, “b”. Da mesma forma, 
a expressão “resultado satisfatório” também é eivada de subjetivi-
dade, motivo pelo qual o § 3.º do mesmo dispositivo regulamentar 
designou que para o efeito de promoção, seria considerado satisfa-
tório o alcance de oitenta por cento das metas estipuladas em ato 
do dirigente máximo do órgão.

Assim sendo, verificamos que a discricionariedade do dirigente 
máximo da PRF continua a existir, e o exemplo disso, é o estabe-
lecimento das metas. Entretanto, ela foi reduzida no condizente 
à avaliação da suficiência de desempenho dos servidores para o 
efeito de promoção. O que nos leva a afirmar ainda que, diante da 
regulamentação, erigiu a existência de vinculação da autoridade ad-
ministrativa referente ao percentual considerado satisfatório para 
o efeito de promoção dos servidores, critério que inclusive já foi 
uniformizado. 

Embora exista uma enorme importância em termos de pratici-
dade, denota-se que os regulamentos de execução gozam de hie-
rarquia infralegal e não detém o poder de inovar na ordem jurídica, 
criando direitos ou obrigações, nem contrariando, ampliando ou 
restringindo as disposições da lei regulamentada. São, em resumo, 
atos normativos considerados secundários que são editados pelo 
Chefe do Executivo com o fulcro de detalhar a execução dos atos 
normativos primários elaborados pelas leis.

Dando enfoque à subordinação dos regulamentos executivos à 
lei, a Constituição Federal prevê a possibilidade de o Congresso Na-
cional sustá-los, caso exorbite do poder regulamentar nos parâme-
tros do art. 49, inc. V da CF/88. É o que a doutrina chama de “veto 
legislativo”, dentro de uma analogia com o veto que o Chefe do Exe-
cutivo poderá apor aos projetos de lei aprovados pelo Parlamento. 

Pondera-se que a aproximação terminológica possui limitações, 
uma vez que o veto propriamente dito do executivo, pode ocorrer 
em função de o Presidente da República entender que o projeto 
de lei é incompatível com a Constituição Federal, que configuraria 
o veto jurídico, ou, ainda, contrário ao interesse público, que seria 
o veto político. Por sua vez, o veto legislativo só pode ocorrer por 
exorbitância do poder regulamentar, sendo assim, sempre jurídico. 
Melhor dizendo, não há como imaginar que o Parlamento venha a 
sustar um decreto regulamentar por entendê-lo contrário ao inte-
resse público, uma vez que tal norma somente deve detalhar como 
a lei ao ser elaborada pelo próprio Legislativo, será indubitavelmen-
te cumprida. Destarte, se o Parlamento entende que o decreto edi-
tado dentro do poder regulamentar é contrário ao interesse públi-
co, deverá, por sua vez, revogar a própria lei que lhe dá o sustento.

Ademais, lembremos que os regulamentos se submetem ao 
controle de legalidade, de tal forma que a nulidade decorrente da 
exorbitância do poder regulamentar também está passível de ser 
reconhecida pelo Poder Judiciário ou pelo próprio Chefe do Poder 
Executivo no exercício da autotutela.

Regulamento independente ou autônomo
Ressalte-se que esta segunda espécie de regulamento, tam-

bém adota a forma de decreto. Diversamente do regulamento exe-
cutivo, esse regulamento não se presta a detalhar uma lei, detendo 
o poder de inovar na ordem jurídica, da mesma maneira que uma 

lei. O regulamento autônomo (decreto autônomo) é considerado 
ato normativo primário porque retira sua força exclusivamente e 
diretamente da Constituição.

A Carta Magna de 1988, em sua redação original, deletou a fi-
gura do decreto autônomo no direito brasileiro. No entanto, com 
a Emenda Constitucional 32/2001, a possibilidade foi novamente 
inserida na alínea a do inciso VI do art. 84 da CFB/88.

Mesmo havendo controvérsias, a posição dominante na doutri-
na é no sentido de que a única hipótese de regulamento autônomo 
que o direito brasileiro permite é a contida no mencionado dispo-
sitivo constitucional, que estabelece a competência do Presidente 
da República para dispor, mediante decreto, sobre organização e 
funcionamento da administração federal, isso, quando não implicar 
em aumento de despesa nem mesmo criação ou extinção de órgãos 
públicos.

Por oportuno, registarmos que a autorização que está prevista 
na alínea b do mesmo dispositivo constitucional, para que o Presi-
dente da República, mediante decreto, possa extinguir cargos públi-
cos vagos, não se trata de caso de regulamento autônomo. Cuida-se 
de uma xucra hipótese de abandono do princípio do paralelismo 
das formas. Isso por que em decorrência do princípio da hierarquia 
das normas, se um instituto jurídico for criado por intermédio de 
determinada espécie normativa, sua extinção apenas poderá ser 
veiculada pelo mesmo tipo de ato, ou, ainda, por um de superior 
hierarquia.

Nesse sentido, sendo os cargos públicos criados por lei, nos pa-
râmetros do art. 48, inc. X da CFB/88, apenas a lei poderia extingui-
-los pelo sistema do paralelismo das formas. Entretanto, deixando 
de lado essa premissa, o legislador constituinte derivado permitiu 
que, estando vago o cargo público, a extinção aconteça por decreto. 
Poderíamos até dizer que foi autorizado um decreto autônomo, mas 
nunca um regulamento autônomo, isso posto pelo fato de tal de-
creto não gozar de generalidade e abstração, não regulamentando 
determinada matéria. Cuida-se, nesse sentido, de um ato de efeitos 
concretos, amplamente desprovido de natureza regulamentar.

De forma diversa do decreto regulamentar ou regulamento 
executivo, que é editado para minuciar a fiel execução da lei, desta-
ca-se que o decreto autônomo ou regulamento independente, en-
contra-se sujeito ao controle de constitucionalidade. O que justifica 
a mencionada diferenciação, é o fato de o conflito entre um decreto 
regulamentar e a lei que lhe atende de fundamento vir a configurar 
ilegalidade, não cabendo o argumento de que o decreto é inconsti-
tucional porque exorbitou do poder regulamentar. Assim, havendo 
agressão direta à Constituição, a lei, com certeza pode ser conside-
rada inconstitucional, mas não o decreto que a regulamenta. Agora, 
em se tratando do decreto autônomo, infere-se que este é norma 
primária, vindo a fundamentar-se no próprio texto constitucional, 
de forma a ser possível uma agressão direta à Constituição Federal 
de 1988, legitimando desta maneira, a instauração de processo de 
controle de constitucionalidade. Assim sendo, podemos citar a lição 
do Supremo Tribunal Federal: 

Com efeito, o que é necessário demonstrar, é que o decreto do 
Chefe do Executivo advém de competência direta da Constituição, 
ou que retire seu fundamento da Carta Magna. Nessa sentido, caso 
o regulamento não se amolde ao figurino constitucional, caberá, 
por conseguinte, análise de constitucionalidade pelo Supremo tri-
bunal Federal. Se assim não for, será apenas vício de inconstitucio-
nalidade reflexa, afastando desta forma, o controle concentrado 
em ADI porque, como adverte Carlos Velloso: “é uma questão de 
opção. Hans Kelsen, no debate com Carl Schmitt, em 1929, deixou 
isso claro. E o Supremo Tribunal fez essa opção também no controle 
difuso, quando estabeleceu que não se conhece de inconstitucio-
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nalidade indireta. Não há falar-se em inconstitucionalidade indireta 
reflexa. É uma opção da Corte para que não se realize o velho adá-
gio: ‘muita jurisdição, resulta em nenhuma jurisdição’” (ADI 2.387-
0/DF, Rel. Min. Marco Aurélio).

Em suma, conforme dito anteriormente, convém relembrar 
que o art. 13, I, da Lei 9.784/1999 proíbe de forma expressa a de-
legação de atos de caráter normativo. No entanto, com exceção a 
essa regra, o decreto autônomo, diversamente do que acontece 
com o decreto regulamentar que é indelegável, pode vir a ser ob-
jeto de delegação aos Ministros de Estado, ao Procurador Geral da 
República e ao Advogado

Geral da União, conforme previsão contida no parágrafo único 
do art. 84 da Constituição Federal.

Regulamento autorizado ou delegado
Denota-se que além das espécies anteriores de regulamento 

apresentadas, a doutrina administrativista e jurista também men-
ciona a respeito da existência do regulamento autorizado ou dele-
gado.

De acordo com a doutrina tradicional, o legislador ordinário 
não poderá, fora dos casos previstos na Constituição, delegar de 
forma integral a função de legislar que é típica do Poder Legislativo, 
aos órgãos administrativos.

Entretanto, em decorrência da complexidade das atividades 
técnicas da Administração, contemporaneamente, embora haja 
controvérsias em relação ao aspecto da constitucionalidade, a dou-
trina maior tem aceitado que as competências para regular deter-
minadas matérias venham a ser transferidas pelo próprio legislador 
para órgãos administrativos técnicos. Cuida-se do fenômeno da 
deslegalização, por meio do qual a normatização sai da esfera da lei 
para a esfera do regulamento autorizado.

No entanto, o regulamento autorizado não se encontra limita-
do somente a explicar, detalhar ou complementar a lei. Na verdade, 
ele busca a inovação do ordenamento jurídico ao criar normas téc-
nicas não contidas na lei, ato que realiza em decorrência de expres-
sa determinação legal.

Depreende-se que o regulamento autorizado não pode ser 
confundido com o regulamento autônomo. Isso ocorre, porque, 
ao passo que este último retira sua força jurídica da Constituição, 
aquele é amplamente dependente de expressa autorização contida 
na lei. Além disso, também se diverge do decreto de execução por-
que, embora seja um ato normativo secundário que retira sua força 
jurídica da lei, detém o poder de inovar a ordem jurídica, ao contrá-
rio do que ocorre com este último no qual sua destinação é apenas 
a de detalhar a lei para que seja fielmente executada.

Nos moldes da jurisprudência, não é admitida a edição de regu-
lamento autorizado para matéria reservada à lei, um exemplo disso 
é a criação de tributos ou da criação de tipos penais, tendo em vista 
que afrontaria o princípio da separação dos Poderes, pelo fato de 
estar o Executivo substituindo a função do Poder Legislativo.

Entretanto, mesmo nos casos de inexistência de expressa de-
terminação constitucional estabelecendo reserva legal, tem sido 
admitida a utilização de regulamentos autorizados, desde que a lei 
venha a os autorizar e estabeleça as condições, bem como os limi-
tes da matéria a ser regulamentada. É nesse sentido que eles têm 
sido adotados com frequência para a fixação de normas técnicas, 
como por exemplo, daquelas condições determinadas pelas agên-
cias reguladoras.

Regulamentos jurídicos e regulamentos administrativos
A ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro, afirma que é possível 

fazer a distinção entre os regulamentos jurídicos ou normativos e 
os regulamentos administrativos ou de organização.

Afirma-se que os regulamentos jurídicos ou normativos, criam 
regras ou normas para o exterior da Administração Pública, que 
passam a vincular todos os cidadãos de forma geral, como acontece 
com as normas inseridas no poder de polícia. No condizente aos 
regulamentos administrativos ou de organização, denota-se que es-
tes estabelecem normas sobre a organização administrativa ou que 
se relacionam aos particulares que possuem um vínculo específico 
com o Estado, como por exemplo, os concessionários de serviços 
públicos ou que possuem um contrato com a Administração.

De acordo com a ilustre professora, outra nota que merece 
destaque em relação à distinção entre os mencionados institutos, 
é a de que os regulamentos jurídicos, pelo fato de se referirem à 
liberdade e aos direitos dos particulares sem uma relação especí-
fica com a Administração, são, por sua vez, elaborados com menor 
grau de discricionariedade em relação aos regulamentos adminis-
trativos.

Esquematicamente, temos:

ESPÉCIES DE 
REGULAMENTO 

QUANTO AOS 
DESTINATÁRIOS

Regulamentos jurídicos ou normativos

Regulamentos administrativos ou de 
organização

Poder de Polícia
O poder de polícia é a legítima faculdade conferida ao Estado 

para estabelecer regras restritivas e condicionadoras do exercício 
de direitos e garantias individuais, tendo sempre em vista o inte-
resse público.

Limites
No exercício do poder de polícia, os atos praticados, assim 

como todo ato administrativo, mesmo sendo discricionário, está 
eivado de limitações legais em relação à competência, à forma, aos 
fins, aos motivos ou ao objeto. 

Ressalta-se de antemão com ênfase, que para que o ato de po-
lícia seja considerado legítimo, deve respeitar uma relação de pro-
porcionalidade existente entre os meios e os fins. Assim sendo, a 
medida de polícia não poderá ir além do necessário com o fito de 
atingir a finalidade pública a que se destina. Imaginemos por exem-
plo, a hipótese de um estabelecimento comercial que somente pos-
suía licença do poder público para atuar como revenda de roupas, 
mas que, além dessa atividade, funcionava como atelier de costura. 
Caso os fiscais competentes, na constatação do fato, viessem a in-
terditar todo o estabelecimento, pondera-se que tal medida seria 
desproporcional, tendo em vista que, para por fim à irregularidade, 
seria suficiente somente interditar a parte da revenda de roupas.

Acontece que em havendo eventuais atos de polícia que este-
jam eivados de vícios de legalidade ou que se demostrem despro-
porcionais devem ser, por conseguinte, anulados pelo Poder Judici-
ário por meio do controle judicial, ou, pela própria administração 
no exercício da autotutela.

Prescrição
Determina a Lei 9.873/1999 que na Administração Pública Fe-

deral, direta e indireta, são prescritíveis em cinco anos a ação pu-
nitiva para apuração da infração e a aplicação da sanção de polícia, 
desde que contados da data da prática do ato ou, em se tratando de 
infração de forma permanente ou continuada, do dia em que tiver 
cessado (art. 1.º). Entretanto, se o fato objeto da ação punitiva da 
Administração também for considerado crime, a prescrição deverá 
se reger pelo prazo previsto na lei penal em seu art. 1.º, § 2.º.
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Princípios de Interpretação Constitucional

• Princípio da Unidade da Constituição
O texto constitucional deve ser interpretado de forma a evitar 

contradições internas (antinomias), sobretudo entre os princípios 
constitucionais estabelecidos. O intérprete deve considerar a Cons-
tituição na sua totalidade, harmonizando suas aparentes contradi-
ções.

• Princípio do Efeito Integrador
Traduz a ideia de que na resolução dos problemas jurídico-

-constitucionais deve-se dar primazia aos critérios que favoreçam a 
unidade político-social, uma vez que a Constituição é um elemento 
do processo de integração comunitária.

• Princípio da Máxima Efetividade
Também chamado de princípio da eficiência, ou princípio da 

interpretação efetiva, reza que a interpretação constitucional deve 
atribuir o sentido que dê maior efetividade à norma constitucional 
para que ela cumpra sua função social.

É hoje um princípio aplicado a todas as normas constitucionais, 
sendo, sobretudo, aplicado na interpretação dos direitos funda-
mentais.

• Princípio da Justeza
Também chamado de princípio da conformidade funcional, 

estabelece que os órgãos encarregados da interpretação constitu-
cional não devem chegar a um resultado que subverta o esquema 
organizatório e funcional traçado pelo legislador constituinte.

Ou seja, não pode o intérprete alterar a repartição de funções 
estabelecida pelos Poderes Constituintes originário e derivado.

• Princípio da Harmonização
Este princípio também é conhecido como princípio da concor-

dância prática, e determina que, em caso de conflito aparente entre 
normas constitucionais, o intérprete deve buscar a coordenação e 
a combinação dos bens jurídicos em conflito, de modo a evitar o 
sacrifício total de uns em relação aos outros.

• Princípio da Força Normativa da Constituição
Neste princípio o interprete deve buscar a solução hermenêu-

tica que possibilita a atualização normativa do texto constitucional, 
concretizando sua eficácia e permanência ao longo do tempo.

• Princípio da Interpretação conforme a Constituição
Este princípio determina que, em se tratando de atos norma-

tivos primários que admitem mais de uma interpretação (normas 
polissêmicas ou plurissignificativas), deve-se dar preferência à in-
terpretação legal que lhe dê um sentido conforme a Constituição.

• Princípio da Supremacia
Nele, tem-se que a Constituição Federal é a norma suprema, 

haja vista ser fruto do exercício do Poder Constituinte originário. 
Essa supremacia será pressuposto para toda interpretação jurídi-
co-constitucional e para o exercício do controle de constituciona-
lidade.

• Princípio da Presunção de Constitucionalidade das Leis
Segundo ele, presumem-se constitucionais as leis e atos nor-

mativos primários até que o Poder Judiciário os declare inconstitu-
cionais. Ou seja, gozam de presunção relativa.

• Princípio da Simetria
Deste princípio extrai-se que, as Constituições Estaduais, a Lei 

Orgânica do Distrito Federal e as Leis Orgânicas Municipais devem 
seguir o modelo estatuído na Constituição Federal.

• Princípio dos Poderes Implícitos
Segundo a teoria dos poderes implícitos, para cada dever ou-

torgado pela Constituição Federal a um determinado órgão, são im-
plicitamente conferidos amplos poderes para o cumprimento dos 
objetivos constitucionais.

Classificação das Constituições

• Quanto à Origem
a) Democrática, Promulgada ou Popular: elaborada por legíti-

mos representantes do povo, normalmente organizados em torno 
de uma Assembleia Constituinte;

b) Outorgada: Imposta pela vontade de um poder absolutista 
ou totalitário, não democrático;

c) Cesarista, Bonapartista, Plebiscitária ou Referendária: Cria-
da por um ditador ou imperador e posteriormente submetida à 
aprovação popular por plebiscito ou referendo.

• Quanto ao Conteúdo
a) Formal: compõe-se do que consta em documento solene;
b) Material: composta por regras que exteriorizam a forma de 

Estado, organizações dos Poderes e direitos fundamentais, poden-
do ser escritas ou costumeiras.

• Quanto à Forma
a) Escrita ou Instrumental: formada por um texto;
a.i) Escrita Legal – formada por um texto oriundo de documen-

tos esparsos ou fragmentados;
a.ii) Escrita Codificada – formada por um texto inscrito em do-

cumento único.
b) Não Escrita: identificada a partir dos costumes, da jurispru-

dência predominante e até mesmo por documentos escritos.

• Quanto à Estabilidade, Mutabilidade ou Alterabilidade
a) Imutável: não prevê nenhum processo para sua alteração;
b) Fixa: só pode ser alterada pelo Poder Constituinte Originário;
c) Rígida: o processo para a alteração de suas normas é mais 

difícil do que o utilizado para criar leis;
d) Flexível: o processo para sua alteração é igual ao utilizado 

para criar leis;
e) Semirrígida ou Semiflexível: dotada de parte rígida e parte 

flexível.
• Quanto à Extensão
a) Sintética: regulamenta apenas os princípios básicos de um 

Estado, organizando-o e limitando seu poder, por meio da estipula-
ção de direitos e garantias fundamentais;

b) Analítica: vai além dos princípios básicos e dos direitos fun-
damentais, detalhando também outros assuntos, como de ordem 
econômica e social.

• Quanto à Finalidade
a) Garantia: contém proteção especial às liberdades públicas;
b) Dirigente: confere atenção especial à implementação de 

programas pelo Estado.

• Quanto ao Modo de Elaboração
a) Dogmática: sistematizada a partir de ideias fundamentais;
b) Histórica: de elaboração lenta, pois se materializa a partir 

dos costumes, que se modificam ao longo do tempo.
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• Quanto à Ideologia
a) Ortodoxa: forjada sob a ótica de somente uma ideologia;
b) Eclética: fundada em valores plurais.

• Quanto ao Valor ou Ontologia (Karl Loewestein)
a) Normativa: dotada de valor jurídico legítimo;
b) Nominal: sem valor jurídico, apenas social;
c) Semântica: tem importância jurídica, mas não valoração legítima, pois é criada apenas para justificar o exercício de um Poder não 

democrático.

Classificação da Constituição da República Federativa do Brasil

Democrática, 
Promulgada ou Popular

Formal Escrita Rígida Analítica Dirigente Dogmática Eclética Normativa

Classificação das Normas Constitucionais
– Normas Constitucionais de Eficácia Plena: Possuem aplicabilidade imediata, direta e integral.
– Normas Constitucionais de Eficácia Contida: Possuem aplicabilidade imediata, direta, mas não integral.
– Normas Constitucionais de Eficácia Limitada Definidoras de Princípios Institutivos: Possuem aplicabilidade indireta, dependem de 

lei posterior para dar corpo a institutos jurídicos e aos órgãos ou entidades do Estado, previstos na Constituição.
– Normas Constitucionais de Eficácia Limitada Definidoras de Princípios Programáticos: Possuem aplicabilidade indireta, estabele-

cem programas, metas, objetivos a serem desenvolvidos pelo Estado, típicas das Constituições dirigentes.
– Normas Constitucionais de Eficácia Absoluta: Não podem ser abolidas nem mesmo por emenda à Constituição Federal.
– Normas Constitucionais de Eficácia Exaurida: Possuem aplicabilidade esgotada.
– Normas Constitucionais de Eficácia Negativa
→ Impedem a recepção das normas infraconstitucionais pré-constitucionais materialmente incompatíveis, revogando-as;
→ Impedem que sejam produzidas normas ulteriores que contrariem os programas por ela estabelecidos. Serve, assim, como parâ-

metro para o controle de constitucionalidade;
→ Obrigam a atuação do Estado no sentido de conferir eficácia aos programas estatuídos no texto constitucional.

História Constitucional Brasileira

• Constituição de 18241

Primeira Constituição brasileira, a Constituição Política do Império do Brasil foi outorgada por Dom Pedro I, em 25 de março de 1824. 
Instalava-se um governo monárquico, hereditário, constitucional e representativo.

Além dos três Poderes, Legislativo, Judiciário e Executivo, havia ainda o Poder Moderador. O Poder Legislativo era exercido pela As-
sembleia Geral, composta de duas câmaras: a dos senadores, cujos membros eram vitalícios e nomeados pelo Imperador dentre integran-
tes de uma lista tríplice enviada pela Província, e a dos deputados, eletiva e temporária.

Nesta Constituição destacaram-se: o fortalecimento da figura do Imperador com a criação do Poder Moderador acima dos outros 
Poderes; a indicação pelo Imperador dos presidentes que governariam as províncias; o sistema eletivo indireto e censitário, com o voto 
restrito aos homens livres e proprietários e subordinado a seu nível de renda.

Em 1834 foi promulgado o Ato Adicional, que criava as Assembleias Legislativas provinciais e suprimia o Poder Moderador, só restau-
rado em 1840, com a Emenda Interpretativa do Ato Adicional.

Foi a constituição que vigorou por maior tempo, 65 anos.

• Constituição de 1891
Foi promulgada pelo Congresso Constitucional, o mesmo que elegeu Deodoro da Fonseca como Presidente. Tinha caráter liberal e 

federalista, inspirado na tradição republicana dos Estados Unidos.
Instituiu o presidencialismo, concedeu grande autonomia aos estados da federação e garantiu a liberdade partidária.
Estabeleceu eleições diretas para a Câmara, o Senado e a Presidência da República, com mandato de quatro anos. Estabeleceu o voto 

universal e não-secreto para homens acima de 21 anos e vetava o mesmo a mulheres, analfabetos, soldados e religiosos; determinou a 
separação oficial entre o Estado e a Igreja Católica; instituiu o casamento civil e o habeas corpus; aboliu a pena de morte e extinguiu o 
Poder Moderador.

Também nesta Constituição ficou estabelecida, em seu artigo terceiro, uma zona de 14.400 Km² no Planalto Central, para a futura 
Capital Federal.

A Constituição de 1891 vigorou por 39 anos.

• Constituição de 1934
Foi promulgada pela Assembleia Constituinte no primeiro governo do Presidente Getúlio Vargas e preservou a essência do modelo 

liberal da Constituição anterior.
Garantiu maior poder ao governo federal; instituiu o voto obrigatório e secreto a partir dos 18 anos e o voto feminino, já instituídos 

pelo Código Eleitoral de 1932; fixou um salário mínimo; introduziu a organização sindical mantida pelo Estado.

1  https://www2.camara.leg.br/a-camara/visiteacamara/cultura-na-camara/copy_of_museu/publicacoes/arquivos-pdf/Constituicoes%20Brasileiras-PDF.pdf
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§ 2º A Mesa reunir-se-á, ordinariamente, às segundas-feiras, 
em horário prefixado pelo Presidente, e, extraordinariamente, 
sempre que convocada por este ou pela maioria absoluta de 
seus membros, a fim de deliberar, por maioria de votos, sobre 
assuntos de sua competência, presente a maioria absoluta.

§ 3º Em caso de empate nas deliberações, desempatará o 
Presidente.

§ 4º Perderá o lugar o membro da Mesa que deixar de com-
parecer a 5 (cinco) reuniões ordinárias consecutivas, sem causa 
justificada.

§ 5º Enquanto não eleita a nova Mesa no início da terceira 
sessão legislativa ordinária, o mandato da Mesa anterior ficará 
prorrogado.

§ 6º As funções da Mesa não se interrompem durante os 
recessos parlamentares.

Art. 34. Compete à Mesa, dentre outras atribuições estabe-
lecidas na Constituição Estadual, em lei, neste Regimento ou por 
resolução da Assembleia Legislativa, ou delas implicitamente re-
sultantes:

I - dirigir todos os serviços da Casa durante as sessões legis-
lativas e nos seus interregnos e tomar as providências necessá-
rias à regularidade dos trabalhos legislativos;

II - promulgar emendas à Constituição do Estado;
III - dar parecer em todas as proposições que interessem aos 

serviços administrativos da Assembleia, ou alterem este Regi-
mento, sem prejuízo dos pareceres das Comissões Permanentes;

IV - conferir aos seus membros atribuições ou encargos refe-
rentes aos serviços legislativos e administrativos da Casa;

V - conceder licença aos Deputados;
VI - aplicar penalidades aos Deputados, nos limites da com-

petência estabelecida neste Regimento, e representar ao Plená-
rio quando a imposição da pena for da competência deste;

VII - declarar a perda de mandato de Deputado;
VIII - encaminhar pedidos de informações ao Poder Execu-

tivo, apurando, de ofício, a responsabilidade pelo não atendi-
mento;

IX - dirigir todos os serviços administrativos da Assembleia;
X - dar conhecimento ao Plenário, na última sessão ordinária 

do ano, de todas as atividades realizadas;
XI - propor ação de inconstitucionalidade, por iniciativa pró-

pria ou a requerimento de qualquer Deputado;
XII - fixar diretrizes para a divulgação dos trabalhos da Casa;
XIII - adotar medidas adequadas para a promoção e valori-

zação do Poder Legislativo e resguardo de seu conceito perante 
a opinião pública;

XIV - adotar as providências cabíveis para a defesa judicial 
e extrajudicial de Deputado contra a ameaça ou a prática de ato 
atentatório ao livre exercício e às prerrogativas constitucionais 
do mandato parlamentar;

XV - fixar, ouvido o Colégio de Líderes, o número de Depu-
tados em cada Comissão, e a participação por Partido ou Bloco 
Parlamentar;

XVI - promover ou adotar as providências necessárias para 
cumprimento de decisão judicial tomada em decorrência da alí-
nea “g” do inciso I - do art. 71 e seu § 4º, da Constituição do 
Estado, quando se tratar de atribuição de sua alçada ou da com-
petência legislativa da Assembleia;

XVII - propor, privativamente, à Assembleia Legislativa pro-
posições dispondo sobre sua organização, funcionamento, polí-
cia e serviços administrativos, regime jurídico do pessoal, cria-
ção, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções 
e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

XVIII - tomar a iniciativa de propor à Assembleia projeto de 
lei para a fixação da remuneração dos servidores de seu quadro 
de pessoal, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias;

XIX - prover os cargos e funções dos serviços administrati-
vos da Assembleia, bem como conceder licença, aposentadoria 
e vantagens devidas aos servidores, colocá-los em disponibilida-
de, aplicar-lhes penalidades ou demiti-los;

XX - aprovar a proposta orçamentária da Assembleia e enca-
minhála ao Poder Executivo;

XXI - encaminhar ao Poder Executivo as solicitações de crédi-
tos adicionais necessários ao seu funcionamento;

XXII - autorizar a assinatura de convênios e de contratos de 
prestação de serviços;

XXIII - aprovar o orçamento analítico da Assembleia;
XXIV - autorizar licitações, dispensá-las, quando autorizada 

por lei, homologar seus resultados e aprovar o calendário de 
compras;

XXV - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado a presta-
ção de contas da Assembleia em cada exercício financeiro;

XXVI - requisitar o reforço policial, nos termos do art. 361;
XXVII - determinar a autuação, tramitação e realizar o jul-

gamento de investigações preliminares, bem como a abertura, 
tramitação e julgamento de sindicâncias e processos adminis-
trativos disciplinares, nos termos da Resolução nº 92, de 12 de 
dezembro de 2017;

XXVIII - julgar os processos administrativos nas matérias de 
sua atribuição, na forma regulamentada por ato próprio;

XXIX - requisitar servidores da administração pública direta, 
indireta ou fundacional para quaisquer de seus serviços;

XXX - estabelecer os limites de competência para as autori-
zações de despesa;

XXXI - propor, privativamente, projeto de resolução que vise 
a criação de títulos e honrarias pessoais;

XXXII - exercer outras atribuições previstas na Constituição 
do Estado, em lei ou neste Regimento.

Parágrafo único. Em caso de matéria inadiável, poderá o Pre-
sidente, ou quem o estiver substituindo, decidir, ad referendum 
da Mesa, sobre assunto de competência desta.

SEÇÃO II
DA PRESIDÊNCIA

Art. 35. O Presidente é o representante da Assembleia quan-
do ela se pronuncia coletivamente e o supervisor dos seus traba-
lhos e da sua ordem, nos termos deste Regimento.

§ 1º O cargo de Presidente é privativo de brasileiro nato. 
(Redação dada pela Resolução nº 38/2021)

§ 2º O Presidente só se dirigirá ao Plenário da cadeira pre-
sidencial, não lhe sendo lícito dialogar com os Deputados em 
sessão, nem os apartear, podendo interrompê-los para:

I - comunicações importantes;
II - adverti-los quanto à observância do Regimento;
III - deliberação acerca da prorrogação da sessão ou da Or-

dem do Dia;
IV - prestar esclarecimentos que interessem à boa ordem 

dos trabalhos;
V - cumprimento do § 6º do art. 245. (Redação acrescida 

pela Resolução nº 38/2021)
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§ 3º O Presidente deixará a cadeira presidencial sempre que 
queira, como Deputado, participar das discussões, e não a reas-
sumirá enquanto não se encerrar a votação da matéria que se 
propôs debater. (Redação acrescida pela Resolução nº 38/2021)

Art. 36. São atribuições do Presidente, além das que estão 
expressas neste Regimento, ou decorram da natureza de suas 
funções e prerrogativas:

§ 1º Quanto às sessões da Assembleia:
I - presidi-las e manter a ordem;
II - conceder a palavra aos Deputados;
III - advertir o orador ou o aparteante quanto ao tempo de 

que dispõe, não permitindo que ultrapasse o tempo regimental;
IV - convidar o orador a declarar, quando for o caso, se irá 

falar a favor da proposição ou contra ela;
V - interromper o orador que se desviar da questão ou falar 

do vencido, advertindo-o, e, em caso de insistência, retirar-lhe 
a palavra;

VI - nomear Comissão Especial, nos casos permitidos por 
este Regimento;

VII - determinar que discurso, ou parte dele, que contrarie 
o Regimento, não conste da ata, nem do apanhamento taqui-
gráfico;

VIII - convidar o Deputado a retirar-se do recinto do Plená-
rio, quando perturbar a ordem;

IX - suspender ou encerrar a sessão, quando necessário;
X - impedir que os assistentes se manifestem durante as ses-

sões, evacuando a assistência quando preciso;
XI - autorizar a publicação de informações ou documentos 

em inteiro teor, em resumo ou apenas mediante referência na 
ata;

XII - determinar o destino do expediente lido;
XIII - designar oradores para as sessões solenes e homena-

gens;
XIV - marcar data para comparecimento de Secretários de 

Estado, Procurador-Geral ou Comandante da Polícia Militar ao 
Plenário, por convocação da Assembleia ou iniciativa própria;

XV - decidir as questões de ordem e as reclamações;
XVI - anunciar a Ordem do Dia;
XVII - anunciar o número de Deputados presentes:
a) no início da sessão;
b) no início da Ordem do Dia;
c) imediatamente antes do encerramento da sessão;
XVIII - ordenar, em qualquer fase dos trabalhos, quando jul-

gar necessário ou em face de requerimento formulado por De-
putado, a verificação de presença;

XIX - propor a transformação da sessão pública em secreta; 
(Redação dada pela Resolução nº 38/2021)

XX - retirar matéria da pauta para cumprimento de despa-
cho, correção de erro ou omissão, ou para sanar falhas da instru-
ção; (Redação dada pela Resolução nº 38/2021)

XXI - anunciar a pauta da Ordem do Dia, sempre com ante-
cedência de 1 (um) dia;

XXII - anunciar o resultado da votação e declarar a prejudi-
cialidade;

XXIII - organizar, ouvido o Colégio de Líderes, a agenda com 
a previsão das proposições a serem apreciadas, para distribuição 
aos Deputados;

XXIV - convocar as sessões ordinárias, extraordinárias ou so-
lenes, sempre com antecedência de 1 (um) dia;

XXV - fazer ao Plenário, em qualquer momento, comunica-
ção do interesse da Assembleia ou do Estado;

XXVI - votar, como qualquer Deputado;

XXVII - desempatar as votações, quando ostensivas, não se 
computando o voto de desempate para obtenção de maioria 
qualificada exigida pela Constituição ou por este Regimento;

XXVIII - permitir que sejam irradiados, gravados, filmados ou 
televisados os trabalhos da Assembleia.

XXIX - disponibilizar as atas no sistema eletrônico. (Redação 
acrescida pela Resolução nº 38/2021)

§ 2º Quanto às proposições:
I - distribuí-las às Comissões, no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da leitura do expediente;
II - dar destino às conclusões e pareceres das Comissões Es-

peciais e de Inquérito;
III - anunciar, logo após a votação, ou o transcurso do prazo 

recursal, o destino a ser dado às proposições aprovadas ou re-
jeitadas;

IV - determinar a leitura de qualquer proposição no expe-
diente, após o seu recebimento;

V - fazer o juízo de prelibação dos pedidos de instalação de 
processo nos crimes de responsabilidade das autoridades descri-
tas no Capítulo VI do Título V deste Regimento;

VI - despachar requerimentos;
VII - determinar o seu arquivamento ou desarquivamen-

to, nos termos regimentais; (Redação dada pela Resolução nº 
38/2021)

VIII - velar pelo cumprimento dos prazos regimentais de tra-
mitação; (Redação dada pela Resolução nº 38/2021)

IX - devolver ao Autor a proposição que incorra no disposto 
no § 1º do art. 227; (Redação dada pela Resolução nº 38/2021)

X - apensar uma proposição a outra que trate de idêntica 
matéria, tendo prioridade a mais antiga sobre a mais recente, e, 
em caso de coincidir o dia de registro do protocolo de entrada 
da proposição, a mais sobre a menos abrangente; (Redação dada 
pela Resolução nº 38/2021)

XI - assinar os autógrafos das proposições aprovadas pela 
Assembleia Legislativa e encaminhá-los ao Poder Executivo; (Re-
dação dada pela Resolução nº 38/2021)

XII - incluí-las na Ordem do Dia, quando expirado o prazo 
para o parecer nas Comissões. (Redação acrescida pela Resolu-
ção nº 38/2021)

§ 3º Quanto às Comissões:
I - designar seus membros titulares e suplentes mediante 

comunicação dos Líderes, ou independentemente desta, se expi-
rado o prazo fixado, consoante o § 1º do art. 59;

II - declarar a perda de lugar, nos termos regimentais;
III - designar Deputado para oferecer parecer oral em substi-

tuição à Comissão, quando esta não o fizer no prazo regimental, 
nem o designar o Presidente da Comissão faltosa, ou no caso do 
inciso IV do § 7º do art. 42;

IV - convidar o Relator, ou outro membro da Comissão, para 
esclarecimento de parecer;

V - convocar as Comissões Permanentes para a eleição dos 
respectivos Presidentes e Vice-Presidentes, em dia e hora que 
designar;

VI - julgar recurso contra decisão de Presidente de Comissão 
em questão de ordem.

VII - propor ao Plenário a constituição de Comissão de repre-
sentação externa da Assembleia. (Redação acrescida pela Reso-
lução nº 38/2021)

§ 4º Quanto à Mesa:
I - presidir suas reuniões;
II - tomar parte nas discussões e deliberações, com direito 

a voto;
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§ 1º Desde a expedição do diploma, os Deputados Estaduais 
não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. 
Neste caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas 
à Assembleia Legislativa, para que, pelo voto da maioria de seus 
membros, em votação nominal, resolva sobre a prisão. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

§ 2º Recebida denúncia contra Deputado Estadual, por crime 
ocorrido após a diplomação, o Tribunal de Justiça ou o Órgão Judi-
ciário competente darão ciência à Assembleia Legislativa, que, por 
iniciativa de partido político nela representado, ou no Congresso 
Nacional, e pelo voto nominal da maioria de seus membros, pode-
rá, até a decisão final, sustar o andamento da ação. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

§ 3º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto 
durar o mandato. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 13, 
de 2014)

§ 4º Os Deputados, desde a expedição do diploma, são subme-
tidos a julgamento perante o Tribunal de Justiça do Estado. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

§ 5º Os Deputados não são obrigados a testemunhar sobre in-
formações recebidas ou prestadas em razão do exercício do man-
dato nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam 
informações.

§ 6º A incorporação de Deputado às Forças Armadas, embora 
militar e ainda que em tempo de guerra, depende de prévia licença 
da Assembleia Legislativa. (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 13, de 2014)

§ 7º As imunidades dos Deputados subsistem durante o estado 
de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços 
(2/3) dos membros da Assembleia Legislativa, nos casos de atos 
praticados fora do recinto da Casa, que sejam incompatíveis com a 
execução da medida.

§ 8º Os Deputados que forem demandados judicialmente po-
dem requerer à Mesa que a consultoria jurídica e a representação 
judicial sejam feitas pela Procuradoria-Geral da Assembleia Legis-
lativa, caso a ação judicial se refira ao exercício da atividade parla-
mentar ou dela decorra, observadas as atribuições, competências 
e forma que serão regulamentadas por Resolução. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 18, de 2019)

Art. 39. Os Deputados não podem:
I – desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito 

público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, 
fundação instituída pelo Poder Público, ou empresa concessionária 
de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que sejam demissíveis “ad nutum”, nas entidades 
constantes da alínea anterior;

II – desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresas 

que gozem de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nelas exercer função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis “ad nu-
tum’’, nas entidades referidas no inciso I, “a”;

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das enti-
dades a que se refere o inciso I, “a”;

d) ser titulares de mais de um (1) cargo ou mandato público 
eletivo.

Art. 40. Perde o mandato o Deputado:
I – que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 

anterior;
II – cujo procedimento for declarado incompatível com o deco-

ro parlamentar;

III – que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à 
terça parte das sessões ordinárias da Assembleia Legislativa, salvo 
licença ou missão por esta autorizada;

IV – que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V – quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na 

Constituição Federal ou nesta;
VI – que sofrer condenação criminal em sentença transitada 

em julgado.
§ 1º É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos 

definidos no regimento interno, o abuso das prerrogativas assegu-
radas a membro da Assembleia Legislativa ou a percepção de van-
tagens indevidas.

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será de-
cidida pela Assembleia Legislativa, por maioria absoluta e votação 
nominal, mediante provocação da respectiva Mesa ou de partido 
político representado no Congresso Nacional ou na própria Assem-
bleia, assegurada ampla defesa. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 13, de 2014)

§ 3º Nos casos previstos nos incisos III, IV e V, a perda é declara-
da pela Mesa da Assembleia Legislativa, de ofício ou mediante pro-
vocação de qualquer de seus membros, ou de partido político re-
presentado na Casa, ou no Congresso Nacional, assegurada ampla 
defesa. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

§ 4º A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise 
ou possa levar à perda do mandato, nos termos deste artigo, terá 
seus efeitos suspensos até as deliberações finais de que tratam os 
§§ 2º e 3º. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

Art. 41. Não perde o mandato o Deputado:
I – investido no cargo de Ministro de Estado, Secretário des-

te Estado, da Prefeitura da Capital ou chefe de missão diplomática   
temporária;

II – licenciado pela Assembleia Legislativa, por motivo de doen-
ça, ou para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde 
que, neste caso, o afastamento não ultrapasse cento e vinte (120) 
dias por sessão legislativa.

§ 1º O suplente é convocado nos casos de vaga, de investidura 
em funções previstas neste artigo ou de licença superior a cento e 
vinte (120) dias.

§ 2º Ocorrendo vaga e não havendo suplente, faz-se eleição 
para preenchê-la, se faltarem mais de quinze (15) meses para o tér-
mino do mandato.

§ 3º Na hipótese do inciso I, o Deputado pode optar pela remu-
neração do mandato.

SEÇÃO IV
DAS REUNIÕES

Art. 42. A Assembleia Legislativa reunir-se-á, anualmente, na 
Capital do Estado, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto 
a 22 de dezembro. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
13, de 2014)

§ 1º As reuniões marcadas para essas datas são transferidas 
para o primeiro dia útil subsequente, quando recaiam em sábados, 
domingos ou feriados.

§ 2º A sessão legislativa não é interrompida sem a aprovação 
do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

§ 3º Além de outros casos previstos nesta Constituição, a As-
sembleia Legislativa se reúne em sessão especial para:

I – inaugurar a sessão legislativa;
II – receber o compromisso do Governador e do ViceGoverna-

dor;
III – conhecer de veto e sobre ele deliberar.
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§ 4º A Assembleia Legislativa se reúne em sessão preparatória, 
a partir de 1º de fevereiro, no primeiro ano da legislatura, para dar 
posse a seus membros e eleger a Mesa, para mandato de dois (2) 
anos, vedada a recondução, para o mesmo cargo, na eleição imedia-
tamente subsequente. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 18, de 2019)

§ 5º Por motivo de conveniência pública e mediante delibe-
ração da maioria absoluta dos seus membros, pode a Assembleia 
Legislativa reunir-se, temporariamente, em qualquer cidade do Es-
tado.

§ 6º A convocação extraordinária da Assembleia Legislativa fa-
z-se:

I – por seu Presidente, em caso de intervenção em Município e 
posse do Governador ou do Vice-Governador;

II – pelo Governador do Estado, pelo Presidente ou a reque-
rimento da maioria dos Deputados, em caso de urgência ou inte-
resse público relevante, em todas as hipóteses deste inciso com a 
aprovação da maioria absoluta da Assembleia. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, a Assembleia Legisla-
tiva somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocada, 
vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razão da convo-
cação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

SEÇÃO V
DAS COMISSÕES

Art. 43. A Assembleia Legislativa tem comissões permanentes 
e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas 
no seu regimento ou no ato de que resultar sua criação.

§ 1º Na constituição da Mesa e de cada Comissão, é assegura-
da, tanto quanto possível, a representação proporcional dos parti-
dos ou dos blocos parlamentares que participam da Casa. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

§ 2º Às Comissões, em razão da matéria de sua competência, 
cabe:

I – discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do 
regimento, a competência do Plenário, salvo se houver recurso de 
um décimo (1/10) dos membros da Casa;

II – realizar audiências públicas com entidades da sociedade 
civil;

III – convocar Secretários de Estado, Procuradores Gerais e Co-
mandante da Polícia Militar para prestarem informações sobre as-
suntos inerentes a suas atribuições;

IV – receber petições, reclamações, representações ou queixas 
de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou 
entidades públicas;

V – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VI – apreciar programas de obras, planos estaduais, regionais e 

setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer.
§ 3º As Comissões Parlamentares de Inquérito têm poderes 

de investigação, próprios das autoridades judiciais, além de outros 
previstos no regimento, são criadas pela Assembleia Legislativa, 
mediante requerimento de um terço (1/3) de seus membros, para 
a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas con-
clusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para 
que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

SEÇÃO VI
DA PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

(INCLUÍDA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 18, DE 2019)

Art. 43-A. A Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa, 
instituição permanente, vinculada à Mesa, é o órgão superior de 
assessoramento e consultoria jurídica do Poder Legislativo, incum-
bindolhe ainda as atividades de representação judicial e assistência 
técnica legislativa à Mesa, às Comissões, às Diretorias e aos Deputa-
dos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 2019)

 § 1º A representação judicial, extrajudicial e a consultoria ju-
rídica do Poder Legislativo, na defesa de sua independência, bem 
como a supervisão dos serviços de assessoramento jurídico serão 
exercidas pela Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa, sem 
prejuízo das atribuições da Procuradoria-Geral do Estado. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 18, de 2019)

§ 2º A Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa oficiará 
nos procedimentos administrativos no que diz respeito ao controle 
interno dos atos emanados pelo Poder Legislativo e promoverá a 
defesa de seus interesses, incluídos os de natureza financeiro-orça-
mentária, bem como exercerá outras funções que lhe sejam confe-
ridas por Resolução de iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 2019)

§ 3º Resolução de iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa 
disporá sobre a organização e o funcionamento da Procuradoria-
Geral, estendendo-se aos seus integrantes os direitos, os deveres 
e as vedações atinentes aos Procuradores do Estado. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 18, de 2019)

§ 4º O subsídio dos ocupantes dos cargos de carreira de Pro-
curador da Assembleia Legislativa será fixado conforme o disposto 
na parte final do art. 37, inciso XI, da Constituição da República e 
art. 26, inciso XI, desta Constituição, cujo valor será previsto em lei 
específica de iniciativa do Poder Legislativo. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 2019)

Art. 43-B. Compete à Procuradoria-Geral da Assembleia Legisla-
tiva exercer a representação judicial do Poder Legislativo, nas ações 
em que for parte ativa ou passiva, na forma do § 8º do art. 38 desta 
Constituição, sem prejuízo das atribuições da Procuradoria-Geral do 
Estado. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 2019)

CAPÍTULO II
DO PROCESSO LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 44. O processo legislativo estadual compreende a elabo-
ração de:

I – emendas à Constituição;
II – leis complementares;
III – leis ordinárias;
IV – leis delegadas;
V – decretos legislativos;
VI – resoluções.




